
Jurídico do SINASEMPU já atende 
a causas particulares dos filiados



Arrumando a Casa
Neste primeiro semestre da nova gestão, o esforço tem sido para arrumar a Casa. Encontramos uma 

entidade quase sem estrutura, o que tornava o trabalho, por vezes, improdutivo. Nosso foco tem sido orga-
nizar as rotinas, promover melhores condições de trabalho, desenvolver sistemas informatizados capazes 
de garantir maior agilidade na prestação dos serviços e a segurança das informações. Conseguimos re-
duzir os gastos com telefone do sindicato, concentrando ligações para celulares e interurbanos em nossa 
central. Além disso, até o celular de uso da Presidência foi limitado. O que exceder a R$ 400,00 é reem-
bolsado.

Temos novidades e benefícios aos sindicalizados. Um novo Jurídico foi planejado para aumentar os 
serviços e já se encontra em funcionamento. Agora os sindicalizados contam com advogados que farão 
atendimentos em dois turnos – das 9h às 11h e das 14h às 16h. Além disso, nas causas administrativas, 
trabalhistas e cíveis os filiados pagarão somente as custas processuais. A contratação de um novo escri-
tório de advocacia – Ibaneis Advocacia e Consultoria – foi estratégica devido à experiência destes profis-
sionais em processos que envolvam questões do funcionalismo. Também foi estratégica a contratação da 
assessoria parlamentar sob a responsabilidade da empresa Macropolítica.

Melhorarmos nossa comunicação e um novo formato de boletim eletrônico foi desenvolvido para tor-
nar a comunicação mais ágil. Enquanto o novo site não fica pronto, contratamos a expansão de serviços 
do atual endereço eletrônico. Nos próximos dias, novas ferramentas permitirão maior dinâmica, além da 
oferta de mais serviços. Novos convênios estão em negociação, bem como novidades específicas para os 
aposentados. 

Confira um resumo da tramitação do nosso PCS – nossa principal luta – que começou em fevereiro. O 
SINASEMPU tem provocado inúmeras reuniões, contatos e articulações na defesa dos interesses dos ser-
vidores. No Congresso pressionamos por nosso plano nas Comissões de Trabalho, Administração e Serviço 
Público (CTASP) e de Finanças e Tributação (CFT). Foi com muita alegria que vimos nosso plano aprovado 
por unanimidade na CTASP. Na CFT lutamos junto ao relator por um parecer favorável, ainda neste segundo 
semestre.

Em paralelo às atividades no Congresso, percorremos os gabinetes da PGR, da Casa Civil e do Ministé-
rio do Planejamento para sensibilizar as instituições da importância de enviar uma proposta orçamentária 
para 2011 que incluísse nosso plano. Em agosto, alegando que o presidente Lula decidiu que só o novo 
governo, a ser eleito em outubro, poderá definir pelo PCS, o Ministério do Planejamento não incluiu na pro-
posta de Lei Orçamentária Anual (LOA) nenhum dos PCSs que tramitam no Congresso. Nem por isso deixa-
mos de acreditar que é possível, por acordo e pressões no Congresso, uma emenda no anexo V da LOA que 
garanta o nosso plano. Continuamos nossas articulações na PGR, no Congresso e junto ao governo. Vamos 
lutar pela inclusão dos recursos, inclusive junto ao relator do Orçamento, até a votação definitiva da LOA.  

O sindicato também se posicionou claramente contra a proposta de resolução, que tramita no Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), sobre horário de funcionamento dos MPs. Em julho, uma sustenta-
ção oral em defesa dos interesses dos servidores foi feita pela assessoria jurídica do sindicato. A proposta 
teve pedido de vista conjunta e sugestão para realização de audiência pública. Até o momento, o julgamen-
to da resolução, que previa a interrupção da prestação dos serviços no horário do almoço, foi adiada. 

Boa leitura.
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Apesar do Ministério Público da União (MPU) haver soli-
citado a destinação de recursos para a implementação da 
primeira parcela do Plano de Cargos e Salários, o Ministério 
do Planejamento não fez constar no PLN 59/2010 (Proposta 
Orçamentária para 2011) menção ao PL 6697/2009, que 
trata da reestruturação remuneratória dos servidores do Mi-
nistério Público da União (MPU).

Isto, entretanto, não quer dizer que tudo esteja perdido. 
A Diretoria do SINASEMPU, que não descansará enquanto 
não aprovar e implementar o PL 6697/2009, está segura de 
que o fato de não constar no Orçamento os recursos para 
implementação do PCS, não significa que o reajuste não sai-
rá em 2011.

Há tempo e meios de resolver este problema, conforme 
esclarecido a seguir, sob a forma de perguntas e respostas.

Conscientizando: A ausência de previsão na proposta orçamen-
tária impede a aprovação do plano de cargos e salários do MPU?

R: Não. Isto seria verdadeiro se não houvesse formas de 
alterar essa situação, mas não é o caso.

Conscientizando: O que pode ser feito para reverter esse qua-
dro?

R: Pelo menos três ações. A primeira é o envio de uma 
mensagem do Governo Federal propondo a inclusão do PL 
no anexo da Proposta Orçamentária para 2011, o que po-
derá ser feito até a votação do parecer final do relator-geral 
do Orçamento na Comissão Mista de Orçamento do Con-
gresso, previsto o final de novembro de 2010. A segunda é a 
apresentação de emendas, por parlamentares e por comis-
sões da Câmara e do Senado, para garantir recursos para 
a implementação do projeto de lei. A terceira é o relator-
geral do Orçamento, senador Gim Argelo (PTB/DF), que já 
assumiu compromisso com o plano de cargos e salário dos 
servidores do MPU, promover uma reestimativa de receita e 
alocar os recursos necessários à primeira parcela do plano 
para 2011.

Conscientizando: De que forma atuará o SINASEMPU?
R: O SINASEMPU atuará em favor dessas três possibilida-

des: a) solicitando ao PGR que cobre do Governo o envio da 
mensagem para complementar o Orçamento para 2011; b) 
convencendo os presidentes de comissões a patrocinarem 
emendas com recursos para nosso plano, e c) pedindo ao 
relator, que já disse ser a favor, que faça o remanejamento 
de recursos para garantir a implementação do PL dos servi-
dores do MPU.

Conscientizando: Existe chance real de que o Governo envie 
uma mensagem para contemplar o plano dos servidores do MPU?

R- Há, sim. Além de haver diversos precedentes, existe 
um compromisso do atual presidente da República de con-
sultar o presidente eleito sobre as condições de implemen-
tação dos planos de cargos já em tramitação no Congresso, 
como é o caso do PL 6697/2009, que trata da atualização 
de nossa lei.  Além disso, a própria Instituição terá interesse 
em cobrar do Poder Executivo a solução para a questão sa-
larial de seus servidores, já que o Orçamento contemplou a 
revisão dos subsídios de seus membros.

Conscientizando: Os outros poderes e órgãos com autonomia 
orçamentária já atualizaram seus planos de cargos?

R: Sim. Com exceção do Judiciário, cujo projeto foi en-
caminhado ao Congresso no mesmo período que o nosso, 
todos os demais já transformaram seus projetos em lei e já 
estão recebendo os reajustes decorrentes da atualização 
de seus planos. São exemplos o TCU, a Câmara dos Depu-
tados, o Senado Federal, além das carreiras do Poder Exe-
cutivo.

Conscientizando: Então há esperança de solução para o impas-
se?

R: Sim. O SINASEMPU fará todo o empenho nesse senti-
do. Não cogitamos a hipótese de o Orçamento ser aprovado 
sem incluir o PL 6697/2009. O valor do nosso plano, compa-
rado com outros, é irrisório. Além disso, não seria justo nem 
correto que os Membros do MPU tenham seus subsídios 
atualizados e os servidores do órgão fiquem sem reajuste.

Com informações da assessoria política do SINASEMPU 
- Macropolítica.

O Orçamento e o plano de cargos do MPU 

PCS

Perguntas e respostas
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Uma retrospectiva da luta pelo novo Plano 
de Cargos e Salários do MPU

Por Netto Costa e Cássia Relva

Desde que tomou posse na Direção 
do SINASEMPU – em 10 de fevereiro 
de 2010 – a gestão Renovar é Preciso 
assumiu como principal bandeira de 
luta a aprovação do quarto Plano de 
Cargos e Salários dos servidores do 
MPU. De lá para cá, foram reuniões 
sucessivas, ações de mobilizações, 
corpo-a-corpo com parlamentares, 
contatos diários com os servidores, 
articulações com a Administração do 
MPU e com o governo federal. Tudo 
para conseguir aprovar e implantar, o 
mais rápido possível, o PCS que vai 
significar sensível melhoria para a 
qualidade de vida de todos.

Com muita determinação e de 
mãos dadas com os servidores, mas 
também com muita dificuldade, o sin-

dicato tem conseguido fazer o pro-
jeto andar. Não na velocidade que 
seria ideal, mas o projeto de lei que 
implanta o novo PCS do MPU (PL nº 
6697/09) já foi aprovado na Comis-
são de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público (Ctasp), por unanimi-
dade. Atualmente, o projeto encontra-
se na Comissão de Finanças e Tribu-
tação (CFT), aguardando parecer do 
relator, deputado Aelton Freitas (PR/
MG).

A tramitação no Congresso teve iní-
cio no dia 21 de dezembro de 2009, 
quando o procurador-geral da Repú-
blica, Roberto Gurgel, encaminhou 
a Mensagem nº 5, dirigida ao presi-
dente da Câmara, para apreciação 
dos deputados. O texto dispõe sobre  
o projeto de lei que dispõe sobre as 
Carreiras dos Servidores do MPU. Na 

mesma data, a proposta recebeu o nº 
6697/09.

Em 27 de janeiro de 2010, o PL 
é encaminhada pela Mesa Diretora, 
em regime de tramitação prioritária, 
a três comissões: CTASP; CFT e Co-
missão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC).

Para que fosse discutido e apro-
vado em pouco espaço de tempo, o 
SINASEMPU trabalhou para que o 
projeto conseguisse a aprovação do 
requerimento de urgência constitucio-
nal. Logo após o retorno das ativida-
des no Congresso, no início do ano, 
o sindicato buscou se articular com 
alguns dos parlamentares tidos como 
“influentes” no parlamento.

Foi assim que, em reunião com 
o deputado e relator do Orçamento 
para 2010, Geraldo Magela (PT-DF), 

PCS

Acompanhe as principais ações que o SINASEMPU realizou nos seis primeiros meses da gestão 
Renovar é Preciso para agilizar a aprovação e implantação do PCS 4
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ainda em fevereiro, a Diretoria buscou 
esclarecer a notícia de que o governo 
federal tentaria barrar o projeto de lei 
de interesse dos servidores do MPU, 
da mesma forma como faria com o 
PL nº 6613/09, que estabelece o novo 
PCS dos colegas do Judiciário. O SI-
NASEMPU solicitou ao parlamentar 
que intercedesse junto ao governo 
pelo apoio ao projeto e para que o 
requerimento de urgência fosse apro-
vado o quanto antes.

Para fortalecer a luta pela aprova-
ção do PCS, o sindicato participou de 
diversos encontros com entidades que 
representam os servidores do Judiciá-
rio com vistas à aprovação do reque-
rimento de urgência para os dois PLs. 
Em paralelo, articulou com parlamen-
tares e líderes partidários em prol dos 
interesses dos servidores.

Durante a tramitação do projeto 
nas comissões, o sindicato mobilizou 
os servidores, inclusive disponibilizan-
do ônibus gratuito para o transporte 
dos locais de trabalho até o Congres-
so Nacional. Por diversas vezes, a es-
tratégia possibilitou lotar os plenários 
das comissões temáticas, durante as 
sessões para discussão do PL 6697.

A falta de previsão orçamentária
O envio extemporâneo do texto do 

projeto de lei ao Congresso impediu 
a sua implantação ainda em 2010, 
mesmo que ele já estivesse aprova-
do no parlamento e sancionado pelo 
Presidente da República. Isso só seria 
possível se a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2010 fosse alterada no seu 
Anexo V, que trata das despesas de 
pessoal e encargos sociais para incor-
porar o orçamento do PCS do MPU.

É que a legislação prevê que as 
propostas para a LOA devem ser en-
viadas, pelos chefes dos Poderes do 
Estado, incluindo aí o procurador-ge-
ral da República como representan-
te máximo do Ministério Público da 
União, até o dia 31 de agosto, para 
efeitos financeiros no ano seguinte. 
Como isso não ocorreu, para alterar 
a LOA, seria necessário que o chefe 
do MPU encaminhasse proposta de 
projeto sugerindo alteração na Lei Or-
çamentária, que poderia ou não ser 
aprovada pelo Congresso.

Diante dessa realidade o SINA-

SEMPU adotou nova estratégia, com 
a intenção de garantir a previsão or-
çamentária para fazer frente ao novo 
PCS do MPU. O sindicato fez diversas 
gestões junto ao PGR, ao Ministério 
do Planejamento e à Casa Civil para 
garantir que fosse incluída a referida 
previsão na proposta orçamentária 
do MPU para 2011. O documento foi 
enviado pelo MPU e fez constar a pre-
visão para implantação do PCS.

Mobilização e pressão junto aos parlamentares
No mês de março, quando o PL 

6697/09 encontrava-se na CTASP, o 
SINASEMPU deflagrou uma campa-
nha no site da entidade, solicitando 
aos servidores que destinassem e-
mails aos integrantes da Comissão 
para demonstrar o interesse da cate-
goria na aprovação do projeto.

No mesmo mês, o sindicato esteve 
reunido com o procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, e com o 
procurador-geral do Trabalho, Otavio 
Brito Lopes. Ao chefe do MPU foi pe-
dida atenção especial ao trâmite dos 
documentos, para evitar mais atrasos 
na incorporação dos cálculos do PCS. 
O resultado do encontro foi o compro-
metimento do procurador-geral em ter 
uma atuação mais ativa.

No final de março, com transporte 
gratuito, faixas, adesivos e camisetas, 
os servidores do MPU acompanha-
ram a sessão da Ctasp na Câmara. 
Após alguns cancelamentos por falta 
de quórum, o relator, deputado Sabi-
no Castelo Branco (PTB-AM), divulgou 
parecer favorável à aprovação do PL 
6697/09.

Por diversas vezes o governo tentou 
atrasar a apreciação do PL, seja com 
pedido de audiência pública ou com 
a retirada do projeto da pauta de pro-
posições. Enquanto isso, o sindicato 
perseverou, realizando visitas aos ga-
binetes de parlamentares integrantes 
da Ctasp. E o resultado não tardou. 
No dia 14 de abril, com o plenário da 
Ctasp lotado, o PL 6697 foi finalmente 
aprovado, por unanimidade.

Enquanto o projeto era encaminha-
do à CFT, em paralelo, o sindicato 
realizou movimento de aproximação 
com o Ministério do Planejamento, 
órgão designado pela Presidência da 
República para ser o interlocutor do 
governo com os servidores. Em reuni-
ões com o ministro Paulo Bernardo e 
com o secretário de Recursos Huma-
nos, Duvanier Paiva, o SINASEMPU 
reivindicou pelo interesse dos servido-
res, relatou a perda da competitivida-
de da carreira atual e a defasagem 
salarial. Isso faz com que os melhores 
quadros do MPU procurem outras op-
ções no serviço público ou mesmo na 
iniciativa privada.

Neste momento da negociação, 
um posicionamento firme por parte 
do MPU pode ser decisivo para que 
o projeto consiga aprovação na CFT 
e prossiga sua tramitação até a vitó-
ria final. O procurador-geral da Re-
pública tem manifestado ao sindicato 
o apoio ao projeto de lei, afirmando 
que a proposta do PCS foi respalda-
da no Conselho Superior do Ministé-
rio Público Federal (CSMPF) e no Con-
selho Nacional do Ministério Público 
(CNMP). 

PCS

                           
Vamos manter a mobilização até a aprovação do PCS do MPU!

Os esforços de mobilização da base do MPU, em todos os estados, 
e em Brasília, durante 2009 e 2010, para o envio do PCS ao Congresso 
Nacional poderão perder o efeito de pressão caso os servidores não man-
tenham contatos com os parlamentares. A categoria não pode se desmo-
bilizar, sob pena de tornar infrutífero o processo de luta pelo PCS.

Em nível nacional, o SINASEMPU tem participado de audiências com 
autoridades do MPU, do governo federal e com parlamentares do Con-
gresso para fortalecer cada vez mais o movimento de luta pela aprovação 
do PCS.

Portanto, os desafios para este final de ano se renovam, principalmente 
para garantir que o projeto que revisa o PCS seja aprovado, de imediato. 

PCS já!
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Jurídico do SINASEMPU passa a atender 
causas particulares dos filiados

Por Luanna Ramos

O setor Jurídico do SINASEMPU, 
desde agosto, está apto a representar 
o servidor em causas ligadas às áreas 
administrativa, trabalhista e cível de 
seus filiados. A novidade visa possibi-
litar aos servidores assessoria jurídica 
especializada, individualizada e em 
diferentes ramos do direito, a custos 
mais acessíveis.

Nesse novo formato, não serão 
cobrados honorários das partes inte-
ressadas. Ao ingressar com a ação, o 
filiado arcará apenas com as custas 
processuais. “Essa é uma promessa 
de campanha que nos empenhamos 
muito para tornar real”, declara a pre-
sidente do SINASEMPU, Edilene Vas-
concelos.

Outra mudança na estrutura de fun-
cionamento do setor diz respeito aos 
recursos humanos envolvidos no aten-
dimento ao filiado. Ao invés de funcio-

nários do Sindicato, duas advogadas 
estarão à disposição, na sede do SI-
NASEMPU, em horários alternados, 
para prestar o atendimento necessá-
rio. Tal medida possibilitará mais cele-
ridade ao andamento dos processos, 
no que cabe ao Sindicato.

“Esse é um modelo que contempla 
efetivamente os interesses coletivos e 
individuais da categoria, assegurando 
ampla assistência jurídica a todos os 
filiados que desejarem”, afirma Edile-
ne. Para ela, além de trazer grandes 
benefícios para a categoria, essa 
inovação aperfeiçoará o trabalho do 
sindicato em prol do servidor e aproxi-
mará mais a entidade da base.

Para usufruir o serviço, o servidor 
terá que agendar um horário pelo te-
lefone 0800 704 2819, de segunda a 
sexta-feira, no horário das 8h às 19h. 
Aquele que entrar em contato com an-
tecedência, também poderá reservar 
vaga na garagem do prédio em que 

funciona o SINASEMPU, evitando, as-
sim, transtornos no momento em que 
se dirigir à sede da entidade.

Novo escritório
Mas essa não é a única mudança 

na área jurídica que está sendo capi-
taneada pela atual direção da enti-
dade – gestão Renovar é Preciso. O 
sindicato passou a contar com a as-
sessoria de novo escritório de advoca-
cia – Ibaneis Advocacia e Consultoria 
(veja mais na entrevista das páginas 8 
e 9), com ampla experiência na área 
do funcionalismo e com profissionais 
atualizados e qualificados que traba-
lharão para proporcionar aos filiados 
o mais alto nível de satisfação.

Extensão para outros estados
Embora o novo modelo de atendi-

mento jurídico aos filiados do SINA-
SEMPU esteja sendo implantado ini-
cialmente em Brasília, isso não quer 

Jurídico
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dizer que a assessoria será restrita aos 
filiados da Capital Federal. 

Pelo contrário. Segundo o diretor 
jurídico do SINASEMPU, Marcelo Fal-
coni, a idéia é iniciar com um projeto 
piloto em Brasília, e, posteriormente, 
implantá-lo nos demais estados. “Es-
tamos trabalhando para que todos os 
nossos filiados também tenham acesso, 
o quanto antes, em seu próprio estado, 
a esse tipo de serviço que está sendo 
oferecido pelo SINASEMPU”, afirma.

PAD
A modificação na estrutura de fun-

cionamento do setor jurídico também 
refletirá na atuação do sindicato em 
Processos Administrativos Disciplinares 
(PAD’s), no qual estejam envolvidos 
filiados. A entidade alerta, inclusive, 
que demandas como essas devem ser 
comunicadas, imediatamente, ao setor 
jurídico do sindicato, a fim de serem 
tomadas as medidas cabíveis.

Segundo dados do setor financeiro 
da entidade, em anos anteriores, os 
custos com o pagamento de advoga-
dos terceirizados, a fim de defender 
servidores, atingiam percentuais sig-
nificativos no orçamento da Entidade. 
Entre 2008 e 2009, os gastos com ho-

Jurídico

A proposta de reformulação na estrutura jurídica do 
SINASEMPU parte do pressuposto de que a área é 
uma das mais importantes da entidade, justamente por 
oferecer ao servidor o suporte necessário para lutar 
por seus direitos na esfera administrativa e judicial. 

“O direito conquistado pela classe trabalhadora e 
assegurado pela legislação aos sindicatos de repre-
sentar e defender, administrativa e judicialmente, um 
determinado grupo de trabalhadores, fez da organiza-
ção um importante instrumento de mobilização social, 
política e jurídica na sociedade”, explica o diretor jurí-
dico do sindicato, Marcelo Falconi. 

Por outro lado, acompanhando tamanha responsa-
bilidade, passou-se a exigir também dessas entidades 

norários advocatícios foram de apro-
ximadamente R$ 140 mil. Tais custos 
serão amenizados com a implantação 
da nova política de atendimento pelo 
setor jurídico da entidade.

“Até completarmos a total expansão 
da assessoria jurídica do SINASEMPU 
para os estados, faz parte do nosso 

contrato com o escritório a previsão 
de deslocamento dos advogados até 
os servidores que necessitarem da nos-
sa assessoria jurídica. Tal fato diminui 
gastos com a contratação de novos ad-
vogados que não fazem parte do qua-
dro de profissionais do escritório que 
contratamos”, afirma Edilene.

uma atuação cada vez mais eficiente e harmoniosa, 
principalmente na esfera judicial, com o objetivo de 
fazer valer os direitos dos sindicalizados e assegurar 
ampla proteção e segurança jurídica.

“Quantos direitos dos servidores estão sob a mira 
constante de certos governantes, ansiosos por retirá-
los da categoria? Muitos”, afirmou a presidente do 
SINASEMPU, Edilene Vasconcelos. É, por isso, que é 
tão importante que o setor jurídico do SINASEMPU 
seja realmente eficiente, assegurando ao servidor uma 
representação de qualidade junto à administração do 
MPU e junto ao Judiciário. “Quando a assessoria ju-
rídica funciona faz-se uma grande diferença na vida 
dos servidores”, finalizou.

Por que um novo Jurídico para o SINASEMPU?
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Conscientizando: Qual a importância 
do departamento jurídico para uma enti-
dade sindical?

Advogados: As questões que en-
volvem a relação funcional dos ser-
vidores são sempre pautadas pelo 
princípio da legalidade, revelando que 
a ação ou omissão da administração 
pública ocorre por obediência ao im-
pério da lei. 

Desse modo, as violações perpe-
tradas pelo órgão e suas autoridades 
sempre se revestem de aparente lega-
lidade, sendo necessário ao Sindicato, 
representante da categoria, possuir 
um departamento jurídico experiente 
e especializado, que dê suporte jurídi-
co às suas demandas judiciais ou ad-
ministrativas.

Conscientizando: Realizando breve 
retrospecto a respeito do trabalho desen-

volvido pelo escritório Ibaneis Advocacia 
e Consultoria até aqui, quais vitórias ob-
tidas pela equipe os senhores apontariam 
como mais importantes para as categorias 
que representam (ou representaram)?

Advogados: O escritório Ibaneis Ad-
vocacia e Consultoria foi fundado em 
1993 e, desde então, atua em prol 
dos trabalhadores em geral, especial-
mente os regidos pelo regime jurídico 
único. Foi um dos escritórios precur-
sores na ação do reajuste de 11,98%, 
obtendo o primeiro pagamento ad-
ministrativo aos servidores do MPT 
e posteriormente aos servidores do 
MPF, com decisões judiciais favorá-
veis na Seção Judiciária de São Paulo 
em inúmeros processos.

Defendeu os servidores do MPU 
quando da implementação do ponto 
eletrônico, obtendo judicialmente de-
cisão favorável aos servidores estu-

dantes, cuja carga horária tornava im-
possível à continuidade dos estudos.

Obteve junto ao Tribunal de Contas 
da União a primeira decisão favorável 
(Acórdão n.º 2.248/2005 – TCU – Ple-
nário) a respeito do direito à incorpo-
ração dos quintos até 2001, fazendo 
sustentação oral, onde representou 
as principais entidades de classe en-
volvidas, o SINDJUS/DF, o SINDILEGIS 
e a ANAJUSTRA.

Conscientizando: Como surgiu essa 
proposta de oferecer uma assessoria ju-
rídica especializada na área do funciona-
lismo? Conte-nos um pouco dessa história 
que faz hoje do escritório uma referência 
na área do serviço público.

Advogados: A atuação do escritó-
rio na área do funcionalismo público 
deveu-se ao perfil de atuação do Dr. 
Ibaneis Rocha Barros Junior, que sem-

Ibaneis: “O atendimento será personalizado, 
permitindo uma completa assessoria ao filiado”

Jurídico

Fundado há 17 anos, o escritório Ibaneis Advocacia e 
Consultoria é, atualmente, referência em casos relaciona-
dos ao funcionalismo. No que diz respeito aos servidores do 
Ministério Público da União, por exemplo, a atuação emble-
mática nas ações referentes ao reajuste dos 11,98% e aos 
quintos corroboram a capacidade do escritório de oferecer 
um atendimento competente e a altura das demandas da 
categoria. “Nossa intenção é proporcionar uma assessoria 

jurídica eficiente e especializada aos nossos filiados”, de-
clarou a presidente do SINASEMPU, Edilene Vasconcelos 
de Freitas. Conheça um pouco mais, por meio da entrevista 
abaixo, sobre o novo escritório de advocacia que prestará 
serviços aos filiados do SINASEMPU. Participaram da entre-
vista os advogados Ibaneis Rocha Barros Junior, Marlúcio 
Lustosa Bonfim e Renato Borges Barros. 

Confira!

Ibaneis Rocha Barros Junior Marlúcio Lustosa Bonfim Renato Borges Barros
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Jurídico
pre se preocupou com o trabalhador 
em geral.

As violações ocasionadas ao obrei-
ro, seja servidor ou não, sempre são 
mais drásticas, danosas ao próprio 
trabalhador e à sua família, chegando 
a afetar sua subsistência, o que viola 
a dignidade da pessoa humana, vili-
pendiando não só o trabalhador mas 
a própria sociedade.

Sensível a tais circunstâncias, o Dr. 
Ibaneis buscou defender o direito dos 
servidores públicos, evitando os cons-
tantes abusos do Estado ao direito do 
particular.

Conscientizando: Em que consiste a 
prestação de serviços que será ofereci-
da pelo escritório aos filiados do SINA-
SEMPU? Por favor, citem exemplos que 
demonstram o quanto esse contrato pos-
sibilitará importantes benefícios para a 
categoria.

Advogados: O escritório Ibaneis Ad-
vocacia e Consultoria tem sido inova-

dor na sua atuação junto às entidades 
de classe em todo o território nacio-
nal, especialmente, em Brasília, onde 
possui sua sede.

O atendimento jurídico abrange-
rá não apenas as ações coletivas de 
interesse dos servidores públicos e 
as individuais de natureza funcional, 
mas atuará em outras áreas do direito 
como nas questões relacionadas ao 
direito de família, cível, consumeiris-
ta, dentre outras.

O serviço será implementado ini-
cialmente no Distrito Federal, com 
a previsão de expansão aos demais 
estados, permitindo a resolução dos 
conflitos dos servidores, tais como, 
separação, divórcio, inventário, de-
mandas de natureza cível, consumei-
rista, entre outras, facilitando o aces-
so do associado à justiça.

O atendimento será personalizado, 
permitindo uma completa assessoria 
do filiado, que contará com advogado 
na sede do sindicato diariamente.

O escritório dará continuidade às 
ações já propostas, trazendo novos 
benefícios aos filiados, alargando o 
leque de atendimento jurídico ao ser-
vidor.

Conscientizando: Fale-nos um pouco a 
respeito da estrutura e da equipe de pro-
fissionais que compõem o escritório Iba-
neis Advocacia e Consultoria.

Advogados: O escritório conta com 
uma estrutura física capaz de absor-
ver facilmente a demanda do filiado 
do SINASEMPU, contando com vários 
advogados e estagiários, profissionais 
atualizados e qualificados, proporcio-
nando aos clientes o mais alto nível de 
satisfação, de forma a assegurar am-
pla proteção e segurança jurídica.

A sede fica em Brasília – DF, pró-
ximo aos Tribunais Superiores o que 
facilita a atuação dos profissionais, 
tendo correspondentes em vários es-
tados da Federação, com filial em São 
Paulo, capital.

SINASEMPU promove massagens expressas gratuitas aos servidores

III Semana de Saúde e Qualidade  de Vida no MPM
A presidente do SINASEMPU, Edilene Vasconcelos, e o assessor especial aos aposentados, Roberto Negri, visitaram, no 

dia 2 de setembro, a III Semana de Saúde e Qualidade de Vida promovida pelo Departamento de Assistência à Saúde do 
Ministério Público Militar (MPM). A terceira edição da Semana da Saúde proporcionou oficinas, palestras, workshops sobre 
temas como sono, gastronomia saudável, sexualidade, emoções relacionadas ao trabalho, doenças crônicas do idoso, entre 
outros. De acordo com a coordenadora do evento, a psicóloga Rosângela Barros, a motivação para manutenção deste espa-
ço dedicado à saúde no calendário do MPM, é conscientizar e alertar os servidores para os cuidados diários que garantam 
o seu bem-estar físico e mental. “Fiquei entusiasmada com a receptividade dos servidores ao nosso evento e a proposta 
da semana”, disse Rosângela.

Edilene Vasconcelos falou sobre a III Semana de Saúde e Qualidade de Vida.  “Apesar do quadro de servidores do ramo 
ser menor, a organização e o evento de Saúde do MPM não deixam a desejar a dos outros ramos. Pelo contrário. A cada ano 
melhora”, afirmou a presidente.

O SINASEMPU ofereceu aos servidores dos quatro ramos 
do MPU no Distrito Federal, serviços de massagem expressa 
totalmente gratuitos.

No dia 2 de setembro as massagens ocorreram no Edifí-
cio Sede do Ministério Público do Distrito Federal e Territó-
rios e foram abertas a todos os servidores lotados em Uni-
dades do MPDFT no DF.

Na mesma data, as massagens foram oferecidas aos 
servidores do Ministério Público Militar. A atividade fez parte 
da programação da Feira de Saúde que aconteceu no ramo. 
As massagens ocorreram nas dependências da Assistência 
à Saúde. No Ministério Público do Trabalho (MPT) as massa-
gens foram oferecidas no dia 3 de setembro. 
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A saúde financeira do servidor público tem merecido 
atenção especial, pois é cada vez maior o número dos que 
comprometem seu salário com empréstimos a perder de 
vista.  As facilidades encontradas para obter um dinheiro 
extra devido à estabilidade do emprego público e o descon-
to feito direito na folha de pagamento, tem levado alguns 
servidores a situações cada vez mais complicadas. Para 
manter as contas em dia e o padrão de vida que conquis-
taram, muitos recorrem ao aumento do limite do cartão de 
crédito, do cheque especial e da margem consignada para 
empréstimos.  Vários são os servidores que não termina-
ram de quitar um e já recorrem a outro, transformando o 
salário num eterno compromisso com as prestações.  

A remuneração que antes custeava as contas, para 
muitos hoje mal cobre as despesas básicas, pois já está 
comprometida antes mesmo de chegar ao bolso. De um 
lado servidores endividados e do outro instituições que fa-
cilitam o crédito com juros exorbitantes. Aliado ao cenário, 
encontram-se ainda o pouco esclarecimento sobre as leis 
que regem os contratos dos empréstimos, fazendo muitos 
servidores caírem em golpes de advogados que afirmam ter 
o poder de renegociar os contratos com o discurso de que 
é possível detectar cláusulas abusivas, quando, na realida-
de, não há previsão nos códigos que sustentam ou confir-
me tal fato. Angustiados com a sua situação, os servidores 
acabam por recorrer as suas entidades representativas na 
busca por solução.

Em entrevista recente ao SINASEMPU, a secretária de 
Gestão de Pessoas do MPF, Ângela Maria de Oliveira, rela-
tou inúmeras situações constrangedoras nas quais servi-
dores tentam, pela secretaria, a aprovação do aumento na 
margem consignada.Atualmente, a própria secretária, na 
tentativa de auxiliar os servidores, tem realizado um ser-
viço de orientação. “Tento comprovar que o servidor quer 
pagar a dívida e tem condições, mas ele não pode a curto 
prazo e muitos não sabem negociar”, afirmou. 

Na maioria dos casos, os servidores já ultrapassaram 
a margem consignada para empréstimo direto em folha 

e buscam outras alternativas nas instituições financeiras. 
Mas, para não comprometer o salário inteiro com dívidas 
geradas pelos empréstimos, eles procuram garantir que o 
limite do parcelamento seja semelhante ao da margem con-
signada. Além disso, os servidores alegam que a cláusula 
que autoriza débito em conta é abusiva. De acordo com a 
advogada do SINASEMPU, Patrícia Leite, o Superior Tribunal 
de Justiça tem entendido que há uma autonomia na von-
tade do contratante e que no momento de assinatura do 
contrato, ele também teve algum benefício como juros mais 
baixos e maior parcelamento. “As ações dos servidores não 
retiram o direito do banco de cobrar, o servidor deve e não 
é porque é uma instituição financeira que você não tem a 
obrigação de quitar a dívida”, esclarece a advogada.

A briga na justiça muitas vezes pode levar o servidor 
a fazer parte de uma lista de maus pagadores. “Já atendi 
vários casos de filiados que tiveram restrição na hora de 
fazer um financiamento”. O servidor endividado pode ainda 
arcar com os custos se perder o processo, ou seja, terá 
que pagar pelos serviços do advogado da parte contrária. É 
preciso ter bem claro se vale a pena arriscar um processo 
jurídico, pois os riscos são maiores e as garantias de suces-
so muito pequena.

A saída, na maior parte dos casos, é negociar diretamen-
te sem recorrer à justiça. “O servidor deve tentar uma revi-
são das parcelas, fazer acordo, mostrar as possibilidades”, 
afirma a advogada do SINASEMPU.

Outra alternativa para equilibrar o orçamento domésti-
co, é encontrar uma nova fonte de renda. Mesmo no caso 
de servidores públicos que não podem exercer outro em-
prego, as habilidades técnicas podem auxiliar neste mo-
mento. Realizar consultorias para empresas com trabalhos 
temporários ou autônomos. Grande parte deles podem ser 
realizados à distância e em horários flexibilizados. “O que 
eu percebo é que quando a pessoa está endividada, ela 
não vê saída, a única que ela acredita ter é pegar um outro 
empréstimo’, avalia a secretária de gestão de pessoas do 
MPF. 

Saúde Financeira do Servidor

Servidor

Servidores em apuros financeiros aumentam e, na busca de saídas para os
 intermináveis empréstimos, são alvos fáceis de novos endividamentos. 

Especialistas dão dicas de como manter a saúde do seu bolso
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Ser feliz no trabalho é preciso

Com apenas três meses à frente da 
secretaria de Gestão de Pessoas do Mi-
nistério Público Federal, a mineira Ânge-
la Maria de Oliveira já teve várias desa-
fios profissionais. Com ampla formação 
- Pedagogia, Administração, Psicologia 
e Artes - já foi educadora, empresária e 
afirma que seu prazer é cuidar de pes-
soas. Ela acredita que sua trajetória a 
auxilia, e muito, a compreender a reali-
dade do seu trabalho na secretaria. “É 
um desafio atrás do outro, mas o maior 
deles é despertar no servidor o encanto 
que ele tem e está perdendo, ele pre-
cisa se sentir bem fazendo o que faz”, 
disse.

Para realizar este projeto, ela defen-
de a idéia da criação do FIB - Felicidade 
Interna Bruta - que visa proporcionar a 
felicidade do servidor para melhorar sua 
qualidade de vida, fora e dentro do tra-
balho. “Há muitas empresas no mundo 
que já trabalham com esta perspectiva 
de gestão de pessoas”, afirma. A meta 
do projeto é tentar modificar os valores 
prioritários do servidor, que, segundo 
ela, estão focados apenas no benefício 
financeiro que ele tem quando realiza 
sua tarefa. 

Mudanças em diversos setores 
estão sendo construídas como alter-
nativas para o treinamento e para a 
qualificação. Para isso, articulam-se 
convênios com institutos e universida-
des nos estados e serão oferecidos, ain-
da, cursos à distância. “O projeto não é 
apenas uma ajuda de custo para capa-
citar o servidor, mas busca desenvolver 
e motivar as pessoas”. Outra mudança 
já instituída pela nova secretaria é a 
alteração no banco de horas, que será 

administrado pelo próprio servidor. Se 
ele não usufruir não poderá ser acumu-
lada. “A jornada de trabalho do servidor 
é de 35 horas semanais e mais cinco 
horas que podem ou não ser solicitada 
pela instituição. Ultrapassado este tem-
po, o servidor terá direito a somar até 
40 horas no seu banco de horas”, disse 
a secretária. “Não será mais permitido 
colecionar horas”, alerta.

Os servidores que tiveram mais de 
40 horas acumuladas devem tirá-las 
dentro do prazo estendido até o dia 31 
de dezembro. Após esta data o limite 
será de 40 horas. “A medida é vista 
com ressalva pelos servidores, já que 
o prazo é pequeno para esgotar o esto-
que de horas excedentes e a realidade 
de cada serviço e servidor”, defende 
a presidente do SINASEMPU, Edilene 
Vasconcelos. O SINASEMPU já encami-
nhou pedido à secretária para que seja 
estendido o prazo e para que seja ava-
liado cada caso individualmente, pois é 
impossível que inúmeros colegas para 
gozem seu banco de horas simultane-
amente. Há procuradorias que contam 
com poucos servidores e inúmeros 
deles com dezenas de horas acumula-
das.   

Relotação
O anúncio do novo concurso para o 

MPU deixou os servidores apreensivos, 
já que administração não realizou a úl-
tima relotação. O SINASEMPU entrou 
com petição na justiça, em agosto, para 
garantir que a relotação seja realizada 
antes da nomeação dos aprovados.  
Segundo Ângela Oliveira, as vagas des-
tinadas ao próximo concurso do MPU 
foram aquelas não preenchidas pelo 
concurso de remoção que ocorreu até o 
dia 30 de maio. “Como a assessoria ju-
rídica tem ressaltado em resposta aos 
requerimentos recebidos, a  relotação 
não constitui um instituto jurídico, vez 
que para ele não há previsão legal para 
sua implementação. A atuação admi-
nistrativa está limitada a previsões nor-
mativas e não há como atender o pleito 
dos servidores nesse sentido”, declarou 
a secretária. Após o encerramento do 
último concurso de remoção surgiram 
novas vagas e, por isto, a secretaria ela-
bora mais um concurso de remoção.

A criação de uma comissão mista 
composta por diversos setores interes-
sados na qualidade de vida do servidor 
já foi solicitada pelo SINASEMPU por 
meio de ofício. “ Essas ações, mais do 
que documentos, devem sair de forma 
mais natural. Vamos marcar uma data 
e horário, acertar as agendas e concre-
tizar esta comissão”, afirmou a secretá-
ria de Gestão.

Servidor

Planejamento estratégico, 
relotação, treinamento e 

qualificação foram os assuntos 
da entrevista que a secretária 
de Gestão de Pessoas do MPF, 
Ângela Maria de Oliveira (foto), 
concedeu ao Conscientizando
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Edilene: “Não nos desviaremos de nossos objetivos de 
alcançar e garantir melhorias para os servidores”

Que avaliação a sra. faz do trabalho 
desenvolvido pelo SINASEMPU neste 
primeiro semestre?

Edilene: Centramos nossa atuação 
nas articulações para aprovar o PCS. 
Garantimos a voz dos servidores no Con-
gresso, no Ministério do Planejamento, 
na Casa Civil e na Administração. Ti-
vemos avanços, como a aprovação do 
PL 6697 na Comissão de Trabalho, Ad-
ministração e Serviço Público. Apesar 
dos embates, e do PGR ter enviado ao 
Planejamento a previsão orçamentária 
que contemplava os recursos para im-
plantação do PCS, razões políticas, as-
sumidas pelo presidente da República, 
impediram que a proposta do governo 
de Lei Orçamentária Anual contemplas-
se qualquer PCS. A luta continua agora 
junto ao relator do Orçamento, para a 
inclusão dos recursos. Além disso, ob-
tivemos o reajuste de benefícios como 
os auxílios alimentação e pré-escola. 
Diversificamos o atendimento do Jurídi-
co aos filiados, que agora podem contar 
com assessoria para causas particu-
lares. Estamos ampliando convênios e 
reestruturando o site para manter uma 
comunicação mais próxima e interativa 
com os servidores. Mudamos para uma 
sede mais ampla, que permite melhoria 
na organização dos serviços e no aten-
dimento aos filiados. Cortamos gastos 
com a centralização de ligações para 

celulares e interurbanos na Central Te-
lefônica e estabelecemos limite de R$ 
400 para o celular usado pela Presi-
dência.

Em agosto, circulou na imprensa a de-
núncia de que o SINASEMPU contratou, de 
forma irregular, um funcionário do sindica-
to. O que de fato ocorreu?

Edilene: Não tínhamos conhecimen-
to de que ele já era servidor comissio-
nado da Câmara Legislativa do DF, pois 
cumpria  normalmente sua jornada de 
trabalho no sindicato.

Que medidas foram tomadas?
Edilene: Imediatamente, ao tomar 

conhecimento do duplo emprego,  cha-
mei o ex-funcionário e, depois de ouvi-
lo, decidi por sua demissão.

Isso gerou algum dano financeiro ou ju-
rídico ao SINASEMPU?

Edilene: Do ponto de vista da jorna-
da de trabalho no sindicato, não hou-
ve prejuízo, já que ele cumpria seus 
horários normalmente. Ele assumiu 
seu erro e acabou perdendo também 
o emprego na Câmara Legislativa, ao 
que soubemos. Lamento que o ocorrido 
não tenha sido levado primeiro ao meu 
conhecimento. Isso demonstra que há 
uma campanha para denegrir a minha 
imagem. Mas como tenho uma trajetó-
ria de luta dentro da categoria, as pes-

soas que conhecem o meu trabalho sa-
bem do meu caráter. Obstáculos foram 
feitos para serem vencidos.

Como está atualmente o Sindicato em 
relação à situação encontrada no início do 
mandato da atual gestão?

Edilene: A verdade é que encontra-
mos um sindicato que existia de fato, 
mas não exisia de direito. Documentos 
importantes estavam desorganizados 
ou perdidos. Do jeito que estava era 
impossível trabalhar. Realizamos um 
esforço para por ordem na casa. Enxu-
gamos despesas, reestruturamos os 
diversos setores e a categoria já sente 
a diferença do trabalho da gestão Reno-
var É Preciso.

Gostaria de deixar alguma mensagem 
para categoria?

Edilene: A mensagem é de fé, de es-
perança, e da certeza de que nada su-
pera a força do trabalho. Tenho a cons-
ciência tranqüila de que honrei, honro 
e continuarei honrando os votos de 
confiança que foram depositados pelos 
servidores que elegeram a chapa Reno-
var É Preciso. Não nos desviaremos de 
nossos objetivos de alcançar e garan-
tir melhorias para os servidores, para 
que possam exercer da melhor maneira 
possível seu trabalho de importância 
estratégica para o país.

Entrevista

Há seis meses à frente da Diretoria 
Executiva Nacional do SINASEMPU, a 
baiana Edilene Vasconcelos (foto) 
está no serviço público desde 
1986.

Participou da fundação do sin-
dicato – entidade da qual é a atual 
presidente – e também da associa-
ção dos servidores do MPF (ASMPF), 
onde é secretária-geral. Nesta en-
trevista, a presidente faz um balan-
ço deste início da gestão Renovar 
É Preciso e reafirma a esperança 
em conseguir a aprovação do PCS 
no Congresso Nacional ainda este 
ano.
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